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Autor: Antonio de Pádua Fonseca Garcia Autora: Marilza de Lourdes Barroso Silva Garcia Réu: Bradesco Vida e Previdência SENTENÇA ANTONIO DE PÁDUA FONSECA GARCIA e MARILZA DE LOURDES BARROSO SILVA GARCIA ajuizaram a presente ação em face da BRADESCO VIDA E PREVIDÊNCIA, narrando, em síntese, que são genitores de Luana Silva Fonseca Garcia Ferreira, casada com Carlos Alberto Lima Ferreira, estes últimos falecidos em 31/05/2011. Relatam que Carlos Alberto Lima Ferreira era funcionário da Bradesco Seguros e possuía contrato de seguro coletivo de pessoas, figurando sua irmã (Úrsula Lima Ferreira) como beneficiária e sua esposa e filha dos autores como cônjuge dependente. Narram que, no dia 31/05/2011, Carlos Alberto Lima, ao chegar em sua residência e após discussão proferiu um tiro com arma de fogo em sua esposa, Luana silva Fonseca Garcia Ferreira- e, ato simultâneo, cometeu suicídio também com um tiro, sendo certo que o ato foi presenciado pela autora, mãe de Luana, e que quando o Corpo de Bombeiros chegou ao local, ambos haviam falecido sem que se possa precisar quem faleceu primeiro. Asseveram que a beneficiária Úrsula Lima Ferreira recebeu indenização securitária em decorrência do fato objeto da presente no valor de R4 360.000,00 e que durante o procedimento de regulação a autora recebeu visita de funcionário terceirizado do réu informando que era segurada por sucessão por ser a esposa segurada dependente e entendem que Luana Silva Fonseca Garcia Ferreira era segurada dependente nas apólices nº 850.688 e 850.689. Aduzem que formularam ao réu pedidos de informações por e.mail e telefone, mas não obtiveram êxito, em 04/04/2012, a autora deu entrada em procedimento administrativo para apresentação das apólices de seguro contratadas e, em 21/05/2012, receberam correspondência da empresa ré com cópia da apólice nº 850.688 850.689, informação de não cobertura para pagamento de indenização, em razão de cometimento de ato ilícito ou contrario a lei praticado pelo segurado principal e inexistência de comoriência. Destacam que quando o Corpo de Bombeiros chegou ao local dos fatos, os dois já estavam mortos e foram encaminhados ao Instituto Médico Legal, não havendo como precisar quem faleceu primeiro, razão pela qual não há informação acerca do horário do evento morte nas certidões de óbitos e laudos de exame de corpo de delito, razão pela qual aplicável o instituto da comoriencia, prevista no artigo 8º do Código Civil, e o disposto no artigo 36 da Circular Susep nº 302 de 19/09/05. Sustenta a natureza de morte acidental ao suicídio cometido pelo agente, em razão de ter sido praticado em razão de desordem psíquica e de forma não planejada, pugnando pelo reconhecimento Pedem: 1) Reconhecimento da comoriencia e a condenação do réu ao pagamento de indenização prevista na cláusula 2ª, item 2.1.4 da apólice nº 850.688; 2) Reconhecimento da comoriencia e a condenação do réu ao pagamento de indenização prevista na cláusula 2ª, item 2.1.3 da apólice nº 850.689; 3) condenação da ré a atualização monetária das verbas conforme previsto no capítulo VIII das Condições Gerais das Apólices nº 850.688 e 850.689 a partir de 31/05/2011 e 4) condenação ao pagamento de compensação por danos morais em valor a ser arbitrado pelo Juízo. A petição inicial veio instruída com os documentos de fls. 16/80.. Deferimento do pedido de gratuidade de justiça a fl. 82. Citado (fl84), o réu apresentou a contestação escrita de fls. 85/97 com os documentos de fls. 98/147, em que reconhece que a filha dos autores, na condição de cônjuge do segurado principal era segurada dependente e que a irmã do segurado, Ursula Lima Ferreira, era a única beneficiária. Sustenta a inocorrência de comoriencia, posto que a primeiro houve o falecimento de Luana Silva Fonseca Garcia Ferreira e, depois, de Carlos Alberto Lima Ferreira, conforme se deflui da própria circunstancia fática. Pondera que, na eventualidade de acatamento da tese da comoriencia, alega que o segurado principal e único beneficiário praticou homicídio contra a segurada, nos termos da cláusula 1ª, parágrafo 4º e cláusula 2ª e capitulo IV e cláusula 5ª do contrato, bem como artigo 59 da Circular Susep nº 302/05 e art. 762 do CC, portanto, ainda que o marido da segurada estivesse vivo, não receberia indenização. Sustenta a inocorrência de morte acidental para a hipótese em que o próprio beneficiário mata dolosamente o segurado. Entende que não há dano moral indenizável. Informa que o capital segurado pela morte de Carlos Alberto Lima Ferreira foi pago à Úrsula Lima Ferreira, porque o suicídio por si só não constitui ato ilícito conforme disposto no artigo 798 do CC. O réu juntou aos autos os documentos de fls. 155/163. Replica às fls. 168/175 Audiência de conciliação à fl.182 O Juízo declarou saneado o feito, indeferiu a produção de prova oral e deferiu a juntada de prova documental suplementar á fl.185. O réu interpôs Embargos de Declaração (fls. 186/187), que foram a fim de sanar omissão e deferir o pedido de expedição de oficio à fl.188. Oficio de resposta da Policia Civil - secretaria de Estado de Segurança às fls. 192/196, com manifestações do réu e autores respectivamente às fls. 198/201 e 202/203. É o relatório. Passo a decidir. Cuido de ação de ação condenatória fundada em recusa de pagamento de indenização de seguro de vida. Presentes os pressupostos processuais e as condições da ação, encontra-se o feito apto a ser sentenciado. A relação jurídica de direito material que se submete aos ditames da Lei Federal 8.078/90 por expressa disposição de seu art. 3º § 2º e, como tal, ensejam a aplicação dos princípios informadores desse microssistema legal, protetivo do consumidor, entre eles, o da boa-fé objetiva. O contrato de seguro, nos termos do artigo 757 do Código Civil, visa garantir interesse legítimo do segurado e que, na presente hipótese, é a cobertura pecuniária em razão da ocorrência do sinistro consistente na morte do segurada. No caso em tela, o próprio réu reconhece que a filha dos autores, Luana Silva Fonseca Garcia Ferreira, era segurada nos termos do na cláusula 2ª, item 2.1.4 e cláusula 2ª, item 2.1.3 das apólices nº 850.688 e 850.689, por ser cônjuge do segurado principal Carlos Alberto Lima Ferreira, bem como que Ursula Lima Ferreira, era beneficiária indicada nos contratos. As cláusula 2ª, itens 2.1.4 e 2.1.3 das apólices nº 850.688 e 850.689 prevêm inclusão no seguro dos cônjuges de todos os segurados principais para o caso de cobertura de sinistro morte. Na primeira, o capital segurado da cobertura corresponde a 30% do previsto noa cobertura de morte no contrato, limitado a R$ 225.000,00 (duzentos e vinte e cinco mil reais) e, na segunda, o capital segurado corresponderá a 15 vezes o salário do segurado principal, limitado a R$ 112.200,00. O réu também reconhece o óbito do segurado por suicídio, que não é considerado ato ilícito e regulado pelo artigo 798 do Código Civil, tanto que já pagou indenização à Úrsula Lima Ferreira em razão do evento. Portanto, a filha dos autores é beneficiária automática na qualidade de segurada dependente no caso de sinistro consistente no falecimento do segurado principal. Passo a análise da efetiva ocorrência da comoriencia e sinistro indenizável. De acordo com a narrativa das partes e provas dos autos, o sr. Carlos Alberto Lima Ferreira, segurado, desferiu um tiro com arma de fogo em sua esposa, Luana Silva Fonseca Garcia Ferreira, segurada dependente e, em seguida, cometeu suicídio também com um tiro, sendo certo que quando o Corpo de Bombeiros chegou ao local dos fatos, os dois já estavam mortos e foram encaminhados ao Instituto Médico Lega. O réu parte da premissa de que a ordem das condutas de desferimento de projéteis de arma de fogo indica a ordem dos falecimentos, sendo primeiro a beneficiária e, sem seguida, o próprio segurado. Entretanto, o resultado morte não está necessariamente atrelado ao momento da conduta do agente, sendo possível que Luana tenha falecido em primeiro lugar ou, apesar de ter recebido o tiro primeiro, tenha sobrevivido ao seu marido por algum tempo. Inexiste comprovação de quem faleceu primeiro, razão pela qual não há informação acerca do horário do evento morte nas certidões de óbitos e laudos de exame de corpo de delito, apenas a data de 31/05/2011. Portanto, é aplicável o instituto da comoriencia, prevista no artigo 8º do Código Civil, com a presunção da simultaneidade de falecimentos, bem como o disposto no artigo 36 da Circular Susep nº 302 de 19/09/05, que determina o pagamento ao segurado. Nesse cenário, considerando que ocorreu o sinistro contratualmente previsto consistente na morte do segurado Carlos Alberto Lima Ferreira e de forma simultânea a de sua beneficiária/dependente, Luana Silva Fonseca Garcia Ferreira, esta faz jus ao recebimento da indenização securitária, que, de acordo com o princípio da saisine, se transferiu por sucessão aos seus herdeiros legítimos, os genitores autores da presente ação. No que tange ao pedido de cálculo da correção monetária nos moldes do disposto no capítulo VIII das Condições Gerais das Apólices, o pleito merece acolhimento, considerando que as partes livremente pactuaram a data vencimento da prestação de pagamento da indenização securitária e o índice a ser adotado. A cláusula 37ª do diploma estabelece o prazo de 30 dias para pagamento da indenização devida a contar da apresentação da documentação básica, ou seja, prevê a data de vencimento da prestação, independente de outra providência. . O réu se pronunciou sobre o requerimento administrativo em 09/05/2012, o que indica que estava devidamente instruído com a documentação necessária para a regulação do sinistro, porém, indevidamente indeferiu o pedido. Portanto, verifico que o cumprimento da obrigação já era possível deveria ter sido efetivada em 09/05/2012 e, a partir daí, devem os valores das indenizações securitárias serem corrigidos monetariamente com base no índice escolhido contratualmente pelas partes, o IGPM/FGV, conforme previsto na cláusula 25ª das condições gerais. No que tange aos juros de mora, embora não haja pedido específico, registro que deve ter inicio com a citação do réu por se tratar de matéria contratual, nos termos do artigo 219 do CPC. O pedido de condenação do réu ao pagamento de compensação por dano moral merece acolhimento, posto que o descumprimento do contrato de seguro gerou lesão a direito da personalidade, posto que a injusta recusa que frustrou a legítima expectativa dos autores de percepção de verba securitária ocorreu justamente no momento de grande abalo psicológico ante a própria ocorrência do sinistro. Destaco que o objetivo do seguro vida é justamente possibilitar recursos financeiros para proteção do segurado no momento de perda do ente segurado. Os danos morais decorrem in re ipsa dos fatos narrados, que principalmente ante a acentuada vulnerabilidade da consumidora por seu estado de saúde merecedor de cuidados, supera o mero aborrecimento, tendo aptidão para acarretar sofrimento, dor, angústia além do normalmente suportado na vida em sociedade, causando abalo no comportamento psíquico da vítima. O quantum reparatório está sujeito ao arbitramento judicial, seguindo os ensinamentos do insigne CAIO MÁRIO, para atender o princípio da razoabilidade, dois parâmetros encontra o julgador: 1) a punição ao infrator pelo fato de haver ofendido um bem jurídico da vítima, posto que imaterial; 2) pôr nas mãos do ofendido uma soma que não é o pretium doloris, porém, o meio de lhe oferecer oportunidade de conseguir uma satisfação de qualquer espécie, seja de ordem intelectual ou moral, seja mesmo de cunho material, o que pode ser obtido no fato de saber que esta soma em dinheiro pode amenizar a amargura da ofensa. Recomenda, todavia, o mestre, fazendo referência ao seu anteprojeto de obrigações, que esse arbitramento deve ser moderado e eqüitativo para que se não converta o sofrimento em móvel de captação de lucro (o lucro capiendo) (Resp. Civil, For., p.p. 315/316). Ante o exposto, JULGO PROCEDENTE O PEDIDO a fim de 1) condenar o réu: 1) ao pagamento em favor dos autores das indenizações securitárias previstas nas cláusulas 2ª, itens 2.1.4 e 2.1.3 das apólices nº 850.688 e 850.689, com atualização monetária pelo índice IGPM/FGV a contar de 09/05/2012, conforme previsto na cláusula 25ª das condições gerais e juros de mora de 1% ao mês desde a data da citação até o efetivo pagamento, nos termos do artigo 219 do CPC; 2) compensação por danos morais no valor de R$ 8.000,00 (oito mil reais) para cada autor, com correção monetária a contar da presente, nos termos das súmulas 362 do STJ e 97 do TJ e juros de mora a partir da citação na forma do artigo 405 do CC e 219 do CPC. . Condeno o réu ao pagamento de custas e honorários, que fixo em 10% sobre o valor da condenação. Após o trânsito em julgado, dê-se baixa e arquive-se. Rio de Janeiro, 12 de fevereiro de 2015. Carla Faria Bouzo Juíza de Direito.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo Serviço de Captação e Estruturação do Conhecimento (DGCOM-SEESC) em 29.09.2015 e divulgada no Banco do Conhecimento. (LCAS)
